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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : EDUARDO BORGES FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO DE CONDUTA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 

, no qual se alegava ausência de fundamentação idônea para negar ahabeas corpus
desclassificação da conduta do agravante para o delito previsto no art. 28 da Lei n. 11.343
/2006.
2. O agravante foi condenado em primeira instância à pena de 5 anos e 10 meses de
reclusão, em regime inicial semiaberto, por infração ao art. 33, , da Lei n. 11.343caput
/2006. A apelação criminal foi negada pelo Tribunal de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há fundamentação idônea para a negativa
de desclassificação da conduta do agravante para o delito de uso de drogas, previsto no
art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O  não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, conformehabeas corpus
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
5. As instâncias ordinárias fundamentaram suficientemente o dolo da mercancia,
considerando a quantidade de droga apreendida, as cédulas encontradas e a denúncia
anônima de tráfico de drogas.
6. A análise da desclassificação da conduta demandaria reexame de matéria fático-
probatória, incompatível com a via do .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não provido.
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Tese de julgamento: "1. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio. 2. A desclassificação de conduta para uso de drogas requer análise
aprofundada de provas, inviável em ".habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33; CPP, art. 654, § 2º.

STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Min. Rel. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, DJe ; STJ, AgRg no HC 836.113/SP, Min. Rel. Ribeiro Dantas,12/12/2023
DJe .16/10/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO DE CONDUTA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 
, no qual se alegava ausência de fundamentação idônea para negar ahabeas corpus

desclassificação da conduta do agravante para o delito previsto no art. 28 da Lei n. 11.343
/2006.

2. O agravante foi condenado em primeira instância à pena de 5 anos e 10 meses de
reclusão, em regime inicial semiaberto, por infração ao art. 33, , da Lei n. 11.343caput
/2006. A apelação criminal foi negada pelo Tribunal de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se há fundamentação idônea para a negativa
de desclassificação da conduta do agravante para o delito de uso de drogas, previsto no
art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O  não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, conformehabeas corpus
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
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5. As instâncias ordinárias fundamentaram suficientemente o dolo da mercancia,
considerando a quantidade de droga apreendida, as cédulas encontradas e a denúncia
anônima de tráfico de drogas.

6. A análise da desclassificação da conduta demandaria reexame de matéria fático-
probatória, incompatível com a via do .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio. 2. A desclassificação de conduta para uso de drogas requer análise
aprofundada de provas, inviável em ".habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33; CPP, art. 654, § 2º.

STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Min. Rel. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, DJe ; STJ, AgRg no HC 836.113/SP, Min. Rel. Ribeiro Dantas,12/12/2023
DJe .16/10/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 314-317) interposto por EDUARDO
BORGES FERREIRA contra a decisão monocrática (fls. 304-307) que indeferiu
liminarmente o .habeas corpus

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de
jurisdição, pelo Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de Cachoeirinha, à pena de
5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicial
semiaberto, bem como ao pagamento de 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa, por
infração ao artigo 33, da Lei n. 11.343/2006 (fls. 211-216).caput, 

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que negou
provimento ao recurso (fls. 53-59).

Sobreveio a impetração do presente , em que o impetrante alegahabeas corpus
que o acórdão impugnado padece de flagrante ilegalidade, consistente na ausência de
fundamentação idônea a ensejar a negativa à desclassificação da conduta para aquela
prevista no artigo 28 da Lei n. 11.343/2006.

O foi indeferido liminarmente fls. 304-307).habeas corpus  (
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No regimental (fls. 314-317), o agravante busca a reforma da decisão
monocrática, de modo que o  seja conhecido e concedida a ordem noshabeas corpus
termos requeridos na petição inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravante busca a reforma da decisão monocrática, de modo que o habeas
 seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridos na petição inicial.corpus

Reitera os pedidos, sustentando a necessidade de desclassificação da conduta para o
delito previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

Contudo, o  não foi conhecido por ser substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, em alinhamento com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO
CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. DELITOS DE ROUBO EM CONCURSO
MATERIAL. CUMULAÇÃO DE CAUSAS DE AUMENTO.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO
REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o presente
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.

2. [...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 738.224/SP Quinta Turma, Min. Rel. Joel

Ilan Paciornik, DJe de ).12/12/2023
 
 

Não obstante o óbice à impetração de em substituição a recursohabeas corpus 
próprio, não verifiquei, no acórdão impugnado, coação ilegal ou teratologia que
justificasse a concessão da ordem de ofício.

Quanto à tese de ausência de fundamentação idônea a ensejar a negativa à
desclassificação da conduta do paciente para aquela prevista no artigo 28 da Lei n. 11.343
/2006, constato que o acórdão apreciou as provas produzidas sob o crivo do contraditório
e da ampla defesa, não apenas de forma aprofundada, mas devidamente fundamentada.

O artigo 33, , da Lei n. 11.343/2006 estabelece normas para repressão àcaput
produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, dispondo que constitui crime
"Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda,
oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar,
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entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em
desacordo com determinação legal ou regulamentar."

Por outro lado, o artigo 28, § 2º, da mesma lei, dispõe que, "para determinar se
a droga se destina a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à quantidade da
substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a ação, às
circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente".

O crime de tráfico de drogas é classificado pela doutrina como tipo misto
alternativo, restando configurado quando o agente pratica um dos vários verbos nucleares
inseridos no artigo 33, , da Lei n. 11.343/2006, sendo a venda prescindível para acaput
sua configuração.

Da análise dos autos, entendo que diversamente do que foi alegado pelo
agravante, as instâncias ordinárias fundamentaram suficientemente o dolo da mercancia,
sobretudo pela quantidade de droga apreendida, 53 gramas de crack, divididas em 21
porções, às cédulas apreendidas, que totalizavam R$ 25,00 em notas diversas, além da
existência de denúncia anônima indicando a prática de tráfico de drogas no local dos
fatos.

Trata-se, com efeito, de elementos que, harmônicos e coerentes entre si,
confirmam os fatos deduzidos na exordial acusatória, atribuindo a autoria do delito
previsto no art. 33 da Lei de Drogas ao ora agravante.

Para acolher a tese da defesa e afastar a conclusão bem exarada pelas
instâncias ordinárias, seria necessário amplo revolvimento da matéria fático-probatória,
procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via do .mandamus

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA DE MERO USUÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS. MAJORANTE DO
ART. 40, III, DA LEI N. 11.343/2006. NATUREZA OBJETIVA.
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

1. A pretensão de desclassificação do crime descrito no art.
33, caput, da Lei n. 11.340/2006 para o art. 28 da referida norma não
pode ser apreciada por esta Corte Superior de Justiça, na via estreita do
habeas corpus, por demandar o exame aprofundado do conjunto fático-
probatório dos autos.

2. Este Superior Tribunal de Justiça tem posicionamento
consolidado no sentido de qu e, para a incidência da majorante prevista
no artigo 40, III, da Lei n. 11.343/2006, é suficiente que o crime tenha
ocorrido nas imediações dos locais especialmente protegidos, sendo,
pois, desnecessária a comprovação da efetiva mercancia da droga a os
frequentadores dessas localidades.
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3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 836.113/SP, Quinta Turma, Rel. Min.

Ribeiro Dantas, DJe de ).16/10/2023
 

Demais disso, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante no acórdão
impugnado que desafie a concessão da ordem nos termos do § 2º do artigo 654 do
Código de Processo Penal.

Assim, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0198964-3 HC 1.008.067 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00066931320198210086  08621900028720  15732018100432  
50042102220198210086  66931320198210086  8621900028720

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : EDUARDO BORGES FERREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO BORGES FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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